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► Procedimentos Especiais

- Procedimento é o modo de proceder, assim, Procedimento ou rito processual é o modo pelo qual o ato processual é exteriorizado (modus faciendi);

- CPC, arts. 270 a 272 => Modalidades procedimentais:

            - procedimento comum: ordinário e sumário (art. 272);

      - procedimentos especiais (art. 272, par. único) =>    - jurisdição contenciosa (890 a 1.102-C);

                                                                                           - jurisdição voluntária (1.103  1.210).

                       regulados em leis extravagantes: mandado de segurança, despejo, etc.

- Algumas ações de rito especial => Ação: de consignação em pagamento, depósito, prestação de contas, possessórias, usucapião, etc.

( Da AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
- Modo normal de extinção da obrigação: cumprimento voluntário, pelo devedor, da prestação devida = > pelo pagamento;

- Há circunstâncias que impedem o devedor de pagar, podendo ainda haver recusa injustificada do credor em recebê-lo => a lei confere ao devedor o instrumento da consignação em pagamento => extinção da dívida;

- Exemplos: C.Civ. 335; CTN, art. 164;

   - a mais comum das hipóteses é a da recusa injustificada do credor em receber o pagamento ou dar quitação;

   - ocorrendo motivo justo para a recusa, não se acolhe a consignação (EX.: oferta menor que o devido);

- Liquidez da prestação da dívida (necessidade): (CC, art. 397) => a dívida deve ser exata, claramente definida (consignar coisa ou quantia determinada) - líquida;

- CPC, art. 891;

- Prestações periódicas: CPC, art. 892 – princípio da economia processual - (somente em conta judicial => procedimento judicial => ação de consignação em pagamento);

- Requisitos da petição inicial:     - genéricos – art. 282

                                                      - específicos – art. 893, I e II ou da hipótese do art. 894;

- Dúvida qto. ao credor – art. 895 => art. 898;

- Contestação – questões deduzíveis => art. 896 => art. 899

       - prazo: 15 dias – art. 297, em razão do silêncio da lei.

